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Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 330/2012
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo modificar o Plano Plurianual – PPA vigente (Lei no 10.839/2009) por meio da inclusão das metas/ações constantes do Anexo I, das alterações constantes do Anexo II e das exclusões constantes do Anexo III.
Justifica o Prefeito que as alterações propostas neste projeto visam atender demandas de investimentos alocadas na proposta orçamentária de 2013 (Projeto de Lei no 298/2012), não previstas quando da aprovação do PPA vigente, em dezembro de 2009, bem como alterar e excluir outras ações/metas, para adequação das atuais necessidades.

PARECER TÉCNICO
O sistema orçamentário brasileiro é composto pelo Plano Plurianual (PPA), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei de Orçamento Anual (LOA), conforme dispõem os artigos 165 a 169 da Constituição Federal.

O artigo 99 da Lei Orgânica do nosso Município adaptou o texto constitucional, em relação ao Plano Plurianual, com o seguinte conteúdo:

“Art. 99. A Lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional para as despesas de capital1 e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.” 

O PPA é o instrumento de planejamento de amplo alcance cuja finalidade é a de estabelecer os programas e as metas governamentais de longo prazo voltados à ampliação da capacidade produtiva do setor público e ao desenvolvimento sócio-econômico.

As disposições nele contidas vão subsidiar a definição das metas e das prioridades da Administração, as despesas de capital de cada exercício financeiro e as orientações para a elaboração do Orçamento Anual, que constituem o objeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A plena execução dos programas previstos no PPA estará condicionada aos recursos financeiros necessários, advindos da arrecadação dos tributos, das transferências dos Estados e da União e das operações de crédito.
O Executivo propõe neste projeto a inclusão de metas/ações não previstas e a alteração e a exclusão de outras, que, pelas atuais demandas, precisam ser atualizadas.

As modificações propostas estão relacionadas nos anexos I, II e III ao projeto e podem ser apreciadas pelos nobres vereadores.
A participação popular, por meio da realização de audiências públicas em todas as regiões do Município, inclusive nos distritos, foi assegurada na discussão e aprovação do PPA vigente, em 2009, conforme estabelecem o Parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 44 da Lei no 10.257/2001 (Estatuto das Cidades).
Não será necessária a realização de audiência pública para discussão específica deste projeto de lei, visto que seu conteúdo apenas compatibiliza metas/ações previstas na proposta orçamentária de 2013, amplamente discutida com a sociedade na audiência promovida pela Casa e ocorrida em 29 de outubro último.

As emendas de números 1 a 12, apensas, são de autoria de vereadores e atendem demandas pontuais requeridas a esta assessoria técnica durante o período concedido aos nobres edis para apresentação de emendas à proposta orçamentária de 2013 e foram elaboradas para atender a compatibilização obrigatória entre PPA e Orçamento prevista no § 7o do art. 165 da Constituição Federal. 

A emenda de número 13, apensa, assinada pelos membros da Comissão de Finanças e Orçamento, decorre da solicitação do Executivo para alteração de diversas metas/ações da Secretaria Municipal de Gestão Pública.
Pela análise do projeto e de suas emendas, nossa conclusão é a de que a proposta reúne condições necessárias para a sua normal tramitação pela Casa.
Londrina, 23 de novembro de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 330/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do presente projeto de lei, acrescido das emendas de números 1 a 13.
Sala das Sessões, 23 de novembro de 2012.
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